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Onde há fumaça, há fogo!

There’s no smoke without fire!

¡Donde hay humo, hay fuego!

Liana Oighenstein Anderson 1

Sonaira Silva 2

Antônio W. F. Melo 2

ESPAÇO TEMÁTICO: AMAZÔNIA
THEMATIC SECTION: AMAZON

doi: 10.1590/0102-311XPT103823

Os dados de desmatamento da Amazônia são utilizados como um termômetro, nos âmbitos nacional 
e internacional, para sinalizar como está a gestão política de controle e combate desse processo, geral-
mente divulgados na mídia. Devido ao enfraquecimento das políticas ambientais nos últimos anos, 
havia a previsão de que o desmatamento para o ano de 2020 1 seria o maior da década, acima do de 
2019, que superou 10.800km2 1, a maior taxa desde 2008. Ainda que em 2020 a taxa tenha sido um 
pouco inferior ao valor de 2019, os anos de 2021 e 2022 ultrapassaram os 12.000km2 2, novamente 
ganhando destaque na mídia mundial. Recentemente, devido à crise Yanomami, foi revelada outra 
ameaça crescente à vida amazônica: o avanço das atividades de mineração e garimpo na região. Esti-
ma-se um aumento nas taxas de mineração principalmente após 2010, e no ano de 2020 foi detectado 
que a área total de garimpo superou a de mineração industrial 3. Entre os impactos negativos, identifi-
cam-se, além de rupturas sociais e culturais aos povos originários, aumento de doenças, contaminação 
ambiental e insegurança alimentar 4.

O avanço do desmatamento revela uma pequena parte do problema socioambiental relacionado às 
florestas amazônicas. Um estudo recente 5 constatou que o fogo, a fragmentação florestal e a extração 
de madeira entre 2001 e 2018 já impactaram mais de 5,5% das florestas de toda a bacia amazônica 
– extensão que corresponde a 112% da área total desmatada nesse período. Se adicionarmos a essa 
lista de vetores de degradação florestal a ocorrência de secas extremas, a área aumenta para 38% do 
remanescente das florestas amazônicas.

É amplamente conhecido que o fogo é o principal instrumento para a eliminação da biomassa após 
o corte raso da floresta e que gera uma série de impactos negativos socioeconômicos e ambientais. 
Por exemplo, na escala global, as emissões de gases de efeito estufa por queimadas e incêndios afetam 
diretamente o regime de chuvas e a temperatura; na escala regional, geram diretamente a poluição 
atmosférica, afetando a qualidade do ar 6,7. Localmente, os impactos negativos do fogo incluem a 
degradação dos solos e das florestas e a imposição de restrições e perdas aos que dependem deles, 
os quais têm seus bens, infraestruturas públicas ou mesmo serviços afetados 8. No entanto, é bem 
menos conhecido que a fragmentação florestal 9, a extração de madeiras da floresta 10, assim como as 
áreas de florestas que já foram atingidas pelo fogo, têm maior susceptibilidade a novos incêndios 11. 
Além disso, as secas extremas, que têm se intensificado e aumentado em taxas de recorrência devido 
às mudanças climáticas 12, amplificam a extensão e magnitude dos incêndios 7. Isso significa que 
mesmo controlando as taxas de desmatamento, ainda temos todas as demais forças que levam à ocor-
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rência do fogo presentes nas práticas humanas e paisagens amazônicas 13, as quais têm aumentado  
ao longo deste século 14.

A exposição da população à fumaça tem diversas implicações, tanto a curto quanto a longo prazo, 
abrangendo desde crises alérgicas respiratórias até o câncer, impactando principalmente crianças 
e idosos. A fumaça oriunda de queimadas e incêndios florestais é geralmente composta tanto por 
poluentes primários – tais como materiais particulados (MP), monóxido de carbono (CO), óxidos 
de nitrogênio (NOx) e compostos orgânicos não metânicos (CONM) – quanto por precursores de 
poluentes secundários, que incluem o ozônio (O3) e outros aerossóis orgânicos secundários (AOS) 15. 
Diversos estudos demonstram a relação entre os materiais particulados finos (MP2,5) e a elevação de 
internações hospitalares por problemas respiratórios na Região Amazônica 16,17.

No entanto, deve-se ressaltar que as pesquisas que verificam o impacto da poluição do ar devido às 
queimadas e aos incêndios enfrentam desafios metodológicos. O primeiro refere-se à própria detec-
ção dos aerossóis atmosféricos, sua dispersão no espaço, na coluna de ar e no tempo, como a duração 
da exposição de pessoas em número de horas, dias, semanas etc. Por outro lado, os dados resultantes 
da busca dessas relações com casos de pessoas afetadas, geralmente atribuídos por número de óbitos 
e internações por problemas respiratórios, são subestimados, seja em razão da escala temporal curta, 
devido à falta de registro do número de pessoas que buscam automedicação para tratar os sintomas, 
ou por problemas de falta de postos de saúde ou dificuldade de acesso. Os registros de atendimentos 
ambulatoriais são limitados, pois, em geral, contabilizam-se somente internações. Além disso, na 
escala temporal de longo prazo, faltam trabalhos que relatem casos em que a exposição recorrente 
aos poluentes pode levar ao desenvolvimento de câncer e que identifiquem que a exposição à fumaça 
por longo prazo pode reduzir a expectativa de vida em mais de dois anos 18. Estima-se que, somente 
entre junho e outubro de 2019, o custo de internações no Sistema Único de Saúde (SUS) na região 
amazônica associadas aos incêndios foi da ordem de R$ 2,6 milhões 19, além dos demais impactos 
econômicos na vida das pessoas que foram internadas, podendo comprometer sua renda, e de toda a 
geração de bens e serviços prejudicada devido ao adoecimento da população.

Um dos principais aspectos a ser considerado, tanto para mensurar e atribuir responsabilidade 
dos impactos dos incêndios na qualidade do ar quanto para estabelecer direcionamentos técnicos e 
políticos para gerar uma cultura de percepção do risco à sua exposição, refere-se à disponibilidade 
de dados de monitoramento em tempo quase real. No entanto, há carência de recursos destinados à 
compra e manutenção dos sensores, assim como para estabelecer e operar redes de monitoramento 
da qualidade do ar em toda a extensão do país. Um levantamento 20 publicado em 2021 apontou que 
apenas dez estados e o Distrito Federal realizam monitoramento da qualidade do ar, contando com 
uma rede de 371 sensores – 80% deles estão localizados na Região Sudeste do país. Esse vazio de 
dados leva a uma situação de imprevisibilidade por não haver bases quantitativas e, assim, dificultar a 
compreensão da magnitude desse problema crescente. Avanços tecnológicos no desenvolvimento de 
sensores de baixo custo têm representado uma alternativa, tanto para monitoramento da qualidade 
do ar quanto como estratégia de ciência cidadã e engajamento social 21.

Uma iniciativa que contribuiu para avanços no entendimento da sazonalidade e exposição huma-
na à fumaça foi a rede de sensores de baixo custo integrada à Internet das Coisas (Internet of Things 
– IoT) para monitoramento in situ de MP, instituída no Estado do Acre e, posteriormente, expandida 
para Peru e Bolívia 22. Outro aspecto inovador dessa rede de monitoramento foi a parceria estabe-
lecida entre pesquisadores e o Ministério Público do Estado do Acre, que viabilizou sua expansão 
para os demais estados da Amazônia brasileira 23. Essa rede de coleta de dados quantitativos para o 
Estado do Acre revelou que, entre 2019 e 2022, somente no Município de Brasiléia, houve uma média 
anual de 77 dias com concentração de MP no ar superior à estabelecida pela Organização Mundial 
da Saúde (OMS) – de 15μg/m3 em 24 horas. Outros nove municípios localizados no Acre também 
apresentaram média anual superior a dois meses de exposição a esse tipo de poluição durante o 
mesmo período 24. Esse diagnóstico crítico revela que 19 dos 22 municípios do Acre exibiram em 
média mais de 30 dias com valores prejudiciais à saúde. Para o perímetro urbano e entorno da cidade 
de Rio Branco, estimou-se que a adoção de um limite de zero hectare de áreas queimadas resultaria 
em 1.393 casos evitados de internações por doenças respiratórias agudas por ano, durante os meses  
de pico de queimadas 25.
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A poluição oriunda de queimadas e incêndios florestais não é um fator isolado. Desde os primeiros 
meses de 2020, a pandemia de COVID-19 gerou mais um elemento de ameaça ao mundo, sobretudo 
à Região Amazônica, em que muitas vulnerabilidades sociais e ambientais são acentuadas em relação 
a outras regiões do país. Por exemplo, estimou-se que a taxa de mortalidade de indígenas infectados 
pelo coronavírus foi cerca de 150% maior que a média brasileira, revelando maior vulnerabilidade 
dessa população 26. Em janeiro de 2021, o colapso do sistema de saúde de Manaus (Amazonas) foi 
assombroso, com os hospitais sem oxigênio, os doentes sendo levados para outros estados, os cemi-
térios sem vagas e a abertura de valas com retroescavadeiras, demonstrando uma fragilidade política 
e institucional sem precedentes. Em meio a essa situação, soma-se uma ameaça externa: em fevereiro 
de 2021, houve uma grande cheia no oeste da Amazônia, alagando o Estado do Acre e atingindo a 
região central da Amazônia, em Manaus, no mês de junho do mesmo ano. Esse cenário é um exemplo 
de como calamidades compostas, como COVID-19 e inundações ou COVID-19 e incêndios florestais, 
podem amplificar os riscos de cada um desses elementos isoladamente, aumentando os riscos para a 
saúde em todos os casos.

Há ainda mais elementos nessa construção socioambiental das multiameaças à saúde humana. 
Dados observacionais mostram redução de chuvas de 34% no leste e 20% no oeste da Amazônia 
durante os meses da estação seca em comparação com os índices de 40 anos atrás. Os dados de 
temperatura mostram um aumento para a mesma estação e período, variando entre 2,5ºC no sul 
do bioma, 1,7ºC no oeste e 1,9ºC no leste 27. Aliado a isso, há o avanço cada vez maior do desma-
tamento e da degradação florestal no interior da floresta, expondo a população a novos vetores de 
doenças, como mosquitos e alguns tipos de vírus, além de propiciar um ambiente mais favorável à  
ocorrência de incêndios.

Neste ano de 2023, enfrentaremos o El Niño, que causa secas e/ou aumento de temperatura em 
algumas regiões da Amazônia. Os dados indicam que deverá ser de intensidade maior que a média 
histórica, desenvolvendo-se ao longo dos próximos meses. Já sabemos das altas taxas de desmatamen-
to dos últimos anos, antecipando que essas áreas queimarão, o que pode acarretar grandes incêndios. 
Observamos os desafios do atual governo em manter a promessa de retomar a pauta ambiental, ainda 
com sucesso limitado e retrocessos se consagrando. Ao mesmo tempo, estão planejados o encontro 
da Cúpula da Amazônia para o mês de agosto deste ano, em Belém (Pará), e a realização da Confe-
rência das Nações Unidas sobre as Mudanças Climáticas (COP 30), que também ocorrerá em Belém 
em 2025 – em meio ao debate sobre a exploração de petróleo na foz do Amazonas, com apoio de 
todos os governadores da região. Nessa gangorra política, em que predomina uma visão fragmentada, 
separando as questões ambientais das econômicas e sociais, o Estado brasileiro segue sem planos 
integrados de curto e longo prazo que permitam desenvolvimento sustentável, social e ambiental 
para a Amazônia e para o Brasil, com indicadores e metas claras e recursos assegurados, passíveis de 
monitoramento pela sociedade.
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